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aidente Jernardes a facilitar e prestar
todos os esclarecimentos e informa-
'ções de que necessitar aquela Divisão.

Cláusula sexta — A duração do pre-
sente coiivénio será de l <um) ano
financeiro.

Cláusiila sétima — O presente con-
vénio es t.i isento do pagamento de

por parte à» GcUèrno da União * o; da dotação de Cr$ 63.040.000,00 (sés-I ta) dias após o encerramento do exer-
UK navnTAn ~\iTf\ttft Tia r\fi cí-fi w»v Y^oi'_ i canta í> trfcíí m i l liriAs p miei rpntíi mil 1 f.ípifv íiníiri^pivnMotta Baptista, por par- senta e três milhões e quarenta mil
te da Prefeitura Municipal de Uber-
lândia, Estado de Minas Gerais, con-
forme credencial que exibiu, resolve-
ram assinar o presente convénio vi-
sando a instalação e rede de distribui-
ção de águn, no Município de Uber-
lândia, na forma do § 3? do art. 18

•selo, na forma do art. 50, da Cmi- da Constiutição Federal, com ob.s-jr-
solidação das Leis do Imposto do Sêl^l vância das cláusulas seguintes:
a que se refere o Decreto númeso .. i
45.421, de 12 de fevereiro de 1959 e Clausula Primeira — A Prefeitiu-a
nãq entrará em vigor sem que tenha; Municipal de Uberlândia toma a seu

— - - > - pelo Tribunal de Oto-] cargo os serviços de instalação e ™"í°

cruzeiros), consignada na Verba
3.0.00 — Desenvolvimento Económico

cicio financeiro.
Parágrafo único — As despesas de

funcionamento, operarão, custeio e con-
e Social: Consignação 3.1.00 — Ser- servação da instalação e rede de distri-
viços em Regime Especial de Financia-1 buição correrão sob a exclusiva respon-
mento; Subconsignação 3.1.06 — Ir-
rigação e Energia Hidráulica do Ane-
xo 4, Subaneexo 4.13, do art. 4° do
Orçamento Geral da União para o
exercício de 1961, aprovado pela I.ei
n? 3.834, de 10 de dezembro de 1960.

Item 14 •— Minas Gerais.
Subitem 2 Início

sabilidade da Prefeitura Municipal do
Uberlândia.

Gabriel de Rezende Passos. — Ge- ;
raldo de Siqueira e Silva. — Jos/s Soa-
rei ãe Gouvêa. — Nize Gouvêa Mar- '
Uns.

Cláusula Quinta — A fiscalização
dos trabalhos ficará a cargo da Di-

' í visão de Aguas do Departamento Na-

tuto denegar o registro.
E para firmeza e validade do que

ficou estipulado, lavrou-se o presente
termo, o qual, depois de lido e achado
certo, vai assinado pelas partes acor-

Código de Aguas e leis complementa-
res.

C'u-iisu!a Segunda — A Prefeitura; seguintes serviços:
Municipal de Uberlândia submeterá

Alínea 4 — e para a execução dos

à aprovação da Divisão de Aguas o
dantes, e pelas testemunhas abaixo. ! anteprojeto das obras referidas na

Brasília, em 1961. — Gabriel de Re- cláusula primeira, comprometendo-se,
iende Passos — Pé. Pedro Maciel Vi- ! uma vez aprovado, a executá-lo fiel-

esclarecimentos e informações de que
necessitar aquela Divisão.

Cláusula Sexta — A duração do pre-
Para instalação e rede de distri- i sente convénio será de l (um) ano

buição de água no Município cie financeiro.
Uberlândia — CrS 63.040.000,00, cuja
importância foi deduzida e escritu- Cláusula Sétima — O presente sen.-

irada na Divisão de Aguas, do Depar- . S
a • i * • l 1

vmo esta lsen° do co
Con-diaal. j mente, bení asim, as modificações que l tamento N^cTonaPtía^i^kcão^Mlne- ' sê'°- na íorma do arti8'°

Testemunhas: Adélia Moreira de i porventura sejam introduzidas. !
r aj pai.a ser obrigatoriamente depo í so"daçao das Leis do Imposto de Selo,

Souza - A/onso Celso Guimarães Ly- j Pftl.á_afo único . . p..,...,,» [sitada e movimentada no Banco doj « «^ se refere o Decreto n* 45 421
110'• Parágrafo único

41 054 — 4-12-61 — CS 4 -794 00) ' Municipal de Uberlândia poderá en-
i tregar a empresa idónea, mediante li-
citação e aprovação da Divisão de
Aguas, a execução dos serviços a que
se refere este convénio, e nesse caso,
o pessoal a ser admitido aos traba-
lhos, ficará subordinado ao que . pre-
ceitua o art. 544, da Consolidação das

Terno de convénio entre o Governo
e a Prefeitura Municipal de Uber-
lândia, para instalação e rede d<:
distribuição
de
Gerais, na forma do § S9 do art. 13

S.A., ou em
Estados, na forma do art. 3? da Lei
n? 1.489, de 10 de dezembro de 1951.

Parágrafo 2' — Uma vez registra-
do este convénio pelo Tribunal de
Contas, a importância de

istribuição de água, no municmo Leis" Trabalhistas, sem vínculo de es- ^™s)- será .entregue a fimci.

, Uberlândia - Estado de »£ i g& Sal ""* * ^^ ^ KÍtífS^.ySSSí
.do pelo Diretor da Divisão de Ai

da Constituição Federal.

Aos 4 dias do mês de dezembro rio
ano de 1961, presentes na Secretaria
de Estado dos Negócios das Minas e

Cláusula Terceira O Governo da
União, por intermédio do Ministério
das Minas e Energia, contribuirá com
a importância de CrS 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros.), para a
execução do presente convénio.

12-2-1959, e não entrará em viger
sem que tenha sido registrado pelo
Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Governo da União por
indenização aíguma se aquele Ins'-
tuto deaegar o registro.

E. para firmeza e validade do que
CrS 10.000.000,00 (dez milhões dfi cru-j f i c o u estipulado, lavrou-se o presente
,„,,.=, ,0,0 entregue a funcionário; térmo o qual depois de udo e acha.

l estável no Ministério! do cel.£o vai assinado p,,;̂  parte.
acordantes já mencionadas, pelas tes-
temunhas Fricinal de Siqueira e Sil-

| vá e José Soares de Gouvêa, e, por
mim Nize Gouveia Martins, Escrewn-

a fim d e ser. movimentada na forma
do parágrafo anterior.

Energia o Doutor Gabriel de Rezende! Parágrafo l"? — A contribuição rio
Passos, Ministro das Minas c Enevaia; Governo cia União correrá à conta

te-Dactilógrafo, nível "7", com exer-
cício na Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral" que '6 dactilografei.

A::'shi:i Curas il

Cláusula Quarta — Os recursos for-
necidos pela União serão empregados
para atender exclusivamente ao;, tra-
balhos mencionados e especificados na
cláusula primeira, ficando obrigatória

estação de contas até 60 'sés. 4..061 — 5-12-61 — CrS 4 324,80>

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO N1? -143 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1961

PREFEfTURA DO DISTRITO

FEDERAL
j -S

j tendo em vista o que consta no Pró- j tendo em vista o que consla do pro-
'òe sobre funcionamento dos esta-

belecimentos cotn.erci.ais no Distrito
Federal no período que, especifica c,
dá outras providências.

O Prefeito do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 20. item II. da Lei n' 3.751,
de 13 de abril de 1960, decreta:

Art. l? Os estabelecimentos comer-
ciais no Distrito Federal ficam auto-
rizados a funcionar, independente-
mente de pagamento de taxa, de li-
cença especial e de alvará correspon-
dente, até às 22 horas, nos dias úteis,
no período de 6 de dezembro do cor-
rente ano a' 6 de janeiro de 1962.

Parágrafo único. A autorização
contida neste artigo não exclui apli-
cação do disposto no art. 2"? do .De-
creto n1? 99, de 30 de agosto de M61,
com relação ao cumprimento dos pre-
ceitos das leis federais que regulam o
contrato, condição e duração do
trabalho.

Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, em 30 de novembro de
1961.

JOSÉ SETTE CÂMARA
Wo.lãyr dos Santos

ATOS DÕTkEFEíTO
PORTARIA N? 345

O F.efeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve

i cesso n? 15.682-61, de 10 de novembro, ' cesso
dispensar o Senhor Walter Pereira
Ayres da função, de diarista, para a
qual foi admitido pela Portaria nú-
mero 11 de 5-4-61.

Brasília, 30 de r.ovembro cie 1961.
JOSÉ SETTE CÂMARA

PORTARIA N» 346

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve
dispensar o Engenheiro Inácio de
Lima Ferreira da função gratificada
de Diretor da Divisão de Licencúf-
mento e Fiscalização de Obras, por
haver sido designado para outra fun-
ção.

Brasília, 30 de novembro de 1961.
JOSÉ SETTE CÂMARA

PORTARIA N.? 343-A

O Prefeito do nistrito Federal ré- ;
solve designar Ernesto Augusto Pin-

15.590-61, dispensar Pedro

to Dornelles pawi exercer a função de
Oficial de Gabinete do Prefeito.

Brasília, 29 de novembro de 1961.
— 'osé Sette Câmara, Prefeito.

PORTA&iA N.? 346-A

O Prefeito do Distrito Federal, no

Pauln Dantas e Domingos de
da função de diarista.

Brasília, 30 de novembro de 1961.
— Jo.té Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N.1? 347

0 Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, re-
solve:

1 — designar Sabino Machado Bar-
roso, posto à disposição da Prefeitu-
ra pela Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil, para exercer
a função gratificada de Assessor da
Planejamento, símbolo FG.l.

II — dispensá-lo da função de Che-
fe de Serviço de Arquitetura da mes-
ma Assessoria, símbolo FG.5.

Brasília, em 4 de dezembro de 1961.
— José Sette Câmara, Prefeito

PORTARIA N.? 348

O Prefeito do Distrito Federal, no
iifo de suas atribuições legais, resolve
designar Lucidio Guimarães Albu-
querque, Arquiteto nível 18-B do Mi-
nistério da Saúde, posto à disposição
da Prefeitura do. Distrito Federal,
Mário Daza, Arquiteto da Companhia

l Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil, posto á disposição da Prefeitura
(ío Distrito Federal, José Palma Fi-
lho, Diretor da Divisão de Contabili-

USQ :ie suas atribuições legais, resolve, i dacJe, e o Procurador Júlio César

j Santos, para, sob a presidência do
, primeiro, constituírem a Comissão de

Concorrência e Fiscalização da Cons-
trução do Supermercado SMUV-3 a

i ser construído entre as quadras 403-4
e 405-6 do Setor Norte de Brasília,

j conforme convénio assinado entre a
Fr.efeitura e o Conselho Coordenador
do.-Abastecimento.

Brasília, 4 de dezembro de 1961. —« •
José Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N" 349

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais e ob- [
servado o disposto no art. 9P, § 1°,
das Estatutos da Fundação Educacio-
nal do Distrito Federal, resolve hc- ;
mologai- a renúncia de Sylvio Piza ';
Pedroza à função de membro do Con- •
felho Diretor da Fundação 'Educa-
cional do Distrito Federal, designada
por Portaria de 12 de janeiro de 1961. j

Brasília, 4 de dezembro de 1961. — •
José. sette Camará, Prefeito.

PORTARIA N.? 350

O -Prefeito do -iSstrito Federal, no •
uso de suas atribuições legais e ob- i
servado o disposto no art. 9.', § l.f, '
das Estatutos da Fundação Educacio- ;
nal do Distrito Federal, resolve de-
signar Julimar Torres Nunes Leal pa-
ra exercer as funções de membro do
Conselho Diretor da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federai, na vaga
ocorrida com a renúncia de Sylvio
Piza Pedroza, designado pela Portaria
de 12 de janeiro de 1961.

Brasília, 4 de dezembro de 1961. -«
José Sette Camará. Prefeito..
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M!i<MST£P,:0 DA MARiNHA

Comando Naval de Brasília

Secão de Intendência

EDITAIS E AVISOS

tUi t.:1. Comandante Ma- j
\ia cie Brasiua, comunico aos interei-j

•.-, no cíia 22 de duzemíuo de i
• • ; ;•.:;:•,;.-,, na Mlu em que i'un- í

• a Comissão de Concorrência,!
••:•,. examin:

qua ito ftqa ílrtalhes de confecção, ru-
bricadas pelos presentes, estes em nú-

o suficiente para autenticação, e
porpostas para fornecimento

i <aes do Ministério da Mari-
• ;:-k's em' Brasília, durante o

P ,'iCÍro quadrimestre de ltKi2. tios ar-
s sr"P°s: 14 — Lubrlfiuan-
r, graxas, grafites; lá — Ca-

nos e fios elétricos isolados .— Fio
magnético; 16 — Material de radio-

safia. aparelhos de radlotelegra-
íia. acessórios e 'instalações; 17 — Ma-
reiia! elétrico, aparelho e acessórios
íta.s instalações elétricas; 22 — Cabos:
de arame — Arames; 24 — Lonas,
tecicios para serviços diversos; 32 -
Material tóoiante de calor; 35 — Ma- ,
terial escolar e de desenho; 38 —
Utensílios para pintura; 39 — Madci-
i ^,.. 40 — Máquinas, ferramentas e j
acessórios; 41 - Ferramentas ma-
nuais; 42 — Ferragens, inclusive pá-1
rafunav para madeiras; 43 — Paraíu-j
sós para metal, porcas arruelas e re-
bites; 44 — Tubos, canas e utensílios
para canalização de água, gás e va-
por; 46 — Metal em barras e canto-
neiras; 47 — Metal em chapas; 50 -

• i a i de fundição e solda; 51 -
ieidos e drogas; 52 — Tintas e ver-

:: 56 — Munição de boca — -sub-
grupos: "Mantimentos", "Peixe freS-
&'•'. "Açougue1-, "Verduras e--frutas",
-Padaria''. "Lacticínios", "Aves" e

, ••Uietaíi" .c Forragens''; 57 —
Medicamentos — subgrupos: "Material
de Radiologia", "Drogas e' Reativos",
"Utensílios e Vasilhames de Farina-,

'clrt". '-Apósiíos Dentários", "Apósitos'
e Medicamentos", 58 — -Material de:
transportes terrestres, sobressalentes
pav.i automóveis; 59 — Material para
con.-,trur5o civil; 61 — Ma;
dicc-cirúrgico-dentário, roupas e ar-
tip.o; diversos para uso das enít i
rias — Subgrupo: Material dentário",

J "cirúrgico', "Raios-y'.
boratórios e Rouparia", "Material

c copa, sob as condições
estipuladas no Edital Geral publica-
do no Diário Oficial da União (Se-
ção I,',"-de 21-11-1961. pági;
ros 10.293 a 10.295, o'1

•-),- instruções:
Cláusula Primeira — 1.1. — Para

Inscrever-se na presente concr
deve a firma interessai.•

ao Sr. Cc-mandante Naval de B;
até o dia 19 de dezembro de }96"
ins;:ri<:ãc. anexando os documentos
abaixe citados para a comprovação
do idoneidade e capacidade:

a> Contrato so:ial o' c.
dividual contendo a declaração ex-
pres-'.r do capital realizado em vigor
aço do respectivo n;
no Departamento de Indústria e Co-
mo' rwtição equivalente nos
Estados;

f>) Estatuto em -original ou sua pu-
blicarão no Diário Oficial com a apro-
vação de registro, inclusive c:
respectivo, em se tratando de socieda-
de anónima legalmente constituída de
acordo com o Decreto n.° 2.627, de 26
de setembro de 1940;

. e1! Registro de Contrato no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-

' cio, inclusive o respectivo capita!,
se tratar de Sociedade por

--> da

legalmente constituída de acordo com
a í_fi n.? 3.708, de 1919;

â) Diário Oficial contendo a publi-
cação do Decreto autorizando a fun-
cionar 110 Brasil., quando se tratar de
iirma estrangeira, inclusive sua orga-
nização ec-mercial e social, com o res-

./ capital;
e> Documento-i àe prova de quita-

ção dos iíi:p:.":'.:S .sabre a renda, in-
ales de re-

gistro • •> {M fabrico, sindical
dp empregadores, localização eu pu-
blicidade, enfim,- cie todo e qualquer
in:pôsto municipal, estadual ou fe-
deral que for ju-gado conveniente pe-
lo Comando Naval de BIEÍJ':

/> Prova de fiel observância da Lei
dos 2/3 de emii.e....icV:.; b:.
(Decreto-íci n.? 5.453. de 1343), bwn
fumo l -. to d
tor dos componentes cia í:;ti-»a:

5' Prova de contribuirão para o
I.A.PlC. ou I . A . P . I . , conforme o

• mecuant;" Io do úl-
timo recolhimento fei to;

h) Certidão de cadastro respectivo,
ou guia de selo da Alfândega quando
se tratar de firma importadora;

f) Apresentação do ba_lanço da fir-
ma relativo ao exercício anterior
i ISSO'1, provando c movimento
ciai da firma;

j) Três (3) fotografias 3 x 4 ;
ft) Os documentos indicados neste

Inciso poderão ser substituídos pela
certidão do Departamento Federal de
Compras (Decreto n.? 6.204, de 17 de
janeiro de 1944), referente ao ano de
1961, sendo, entretanto, exigida a
apresentação da prova referente ao
capital, patente de registro de comér-

*cto ou fabrico, quitação de imposto
rde renda, e apresentação do balanço
referente ao ano anterior;

l) Os interessados deverão apresen-
tar conhecimento da caução de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros), para o

grupo 5 6— Munição de bôsa — Sub-
grupo —- "Mantimentos", Cr$
lO.GOO.CO (dez mil cruzeiros), para o
subgrupo — '-Padaria" e Cr$
IQ.OOO.Oe (dez mH cruzeiros), para os
demais grupos, feita na Caixa Eco-

Federal de Brasília, no ato de
sua inscrição.

1.2 — A idoneidade dos proponentes
será- examinada e julgada previamen-
te no Serviço de Intendência, a fim
de poderecn os mesmos ser admitidos
à Concorrência conforme prescreve o
art. 741, do R.C.C.P.U. e que de-
verá constar do Livro cie Inscrições
fio mesmo Serviço.

1.3 — Serãe também consideradas
habilitadas a tomar parte na presen-
te concorrência as firmas inscritas no
corrente ano, na Dlretoria de Inten-
dência da Marinha, na Comissão Na-

•;>n São Paulo e nos Serviços de
i.cia dos Comandos dos Dis-

trU . observadas as demais
••.cias deste Edital.

— O Comando Naval de Brasi-
11 reserva-se o direito de exibir dos
interessados em inscrição ou forneci-
mento ao Ministério da Marinha, em

ia, elementos comprovantes de
sua situação económica e financeira,
Inclusive capacidade técnica e comer-
cial. Em se tratando de Indústria, o
Comando Naval de Brasília poderá
exigir também a prova de capacida-

de produção industrial.
1.5 — Os documentos deverão ser

apresentados em seus respectivos ori-
ginais, sendo aceitas cópias fotostá-
tieas, quando convenientemente auten-
ticadas segundo a lei que rege a ma-

] teria. Também será aceita públicn-for-
ma, desde que revestida de todas as
formaldiades legais.

1.6 — O interessado deverá fazer
constar de ^eu requerimento o ramo
principal do comércio de sua firma.

1.7 — E' de interesse da Marinha
que OÃ fornecimentos sejam feitos de

-"'a. nnr tar'

atacadistas, sem iat*rferéaeia de in-
termediários, reservando-se o c
do Naval tíe Brasília o d; r
riiiear <ÉÍH loco", e sempro quv
conveniente, se o interessado po:.-ui, C:-;
fato, os artigos que se propõe
cer, na proporção das ré;;;.
dês que deverá assumir.

1.8 — As firmas que reiiuereiem ias-
crivão e que n f. o satisfizerem as tea-

.\s tó a vésp a i 3
: p.'tliU:.ij 3;-ti-.il-

r&aõs.
1.9 — O Comanda Naval do Bia-

iiiia resífva-se o direito de, ;,
íncamente coni a publicação da pre-

81, enviar c • . vites a
e comerciantes de -
para pav, .ia ytu-

uia,
c:*utula Seg.nia — 2.1 — As pro-

em d1.;:-:,
(3; \p:as. em iir,greâ,30, c^in pv-vo p-ov

iejrtcní.0 e em t:
• .

quar (leítito que po&sa ocru:;«u tiú
vidas, OHcsvi-adaí» em envílopei í&-
chados e lacraõus. contendo i-n.
rsor o nome da firma e número de
inscrição.

2.2 — Os concorrentes deverão r.pve-
senlar suas propostas eai eu
separados para os artigos de oad
pó, não sendo tomadas em coh
çãò as propostas de }:•,
oviios na forma prevista r.esíe Edi-
tal.

2.3 — Nenhuma proposta será to-
mada em consiiíeraçlo, d e : - . - .
esteja i • .raníe tíenírc c r.
ntos deste Ef.it-4,1, bem corno ci
Geral ^tíAia meEt.ionftdo e do Rsgu
iíuueníx) Geral de Coutabiiicia
blica.

2.4 — Entende-se como lícitaníe ins-
crito e pm condirão de tomar p.-

normas, aquele <rj,e. depois de
j requerido e apresentado todos os do-

mt-Fuo inclusive a perda de sua cau-
ção.

' l — O Cornando Naval de Bra-
siii.i re^crva-fe o direito 3P ex,
da concorrência, me.-ran no ato da
anrt , qua
SÍo - i nos incise»
".l e 2.? : jj.í deverá
COES c todC3 os presentes ao

a.i:': — A g:m!civ;er concorrente será
•Jf.de do esta&ele-

' "? do Regulameuto
de i . lê l il ca rs-

•
l.'« : . na concorrência
i òesí'; qua íaca prova dos latoa q'je
; alega".

2.13 — De acordo tom o dlspostc
| rio artigo '.40 .mento do O6-
; digo de , • Pública o Se-
I nhor COJT-. faval de Brasília
i se reserva o dírc'i;; de anular, tota! ou
i parcialmente a presente concorrência

i tjuver .ia-:
2.14 — • : e hora t:

dos nti >ie Concorrência ne-
nhum concorvciite se houver apresen-
iacio. s. anciã conflríDB-
c5a c-:a ata ; íS ..I--POÍS de assinada pelo

• . • .ai;; membros cia res-
pectiva coa>ÍKào subirá ao 3r. Cí>-
rriandanl.e Kaval de j1:
nhada de ii.-c.os os papéis, a ela I-B-
ferent* . . indicado na

' • •
m?:no cio Gôtíígo tie Contabilidade Ptt-

; da sua
for lufado mais con-

do Tesouro ?
• i>?la falta d-; lie

íl C"

?.15 — (v, preços básica-? serão re-
' • iien-

| to Geral ds •
sempre preferência aos mais

i baixos.
2.16 — o Comando Naval de Bra-

;sllia reserva-se o direito d.o açii-tdlca-
.! dos artigos c'o Subgrupo

l;í>"í " do grupo 5C — "Mu-
to (i'<: Eoca" ao licitante que me-

termo e esteja de posse do i
cartão de inscrição e identificação.

2.5 — As propostas serão abertas,
examinadas quanto ao,; del^.íhea de sua
confecção e rubricadas pelos presen-
tes em número suficiente para. sua
autenticação, em dia e hora marcados
no Edita] de chamada observado sem-
pre o estabelecido no Regulamento
Geral de Contabilidade Pública e de-
mais exigências destas normas, não
sendo aceitas, sob qualquer pretexto

2.17 — O artigo a ser entregue de-
verá ser apresentado segundo
forma indusíiial ou coívfirdal, eon-
tendo-obrigatoriamente a roeirca, pro-
cedência o acondiclonameníí» p
finvólucro original, enfim todos
racterí; ti M. i cos qv.? o Q'
cam e ;
eíalmente.

,— estabelecidas.
2.6 — As firmas terão conhecimento

das preferências e adjudicação por in-
terrnédip da publicação do resultado da
concorrência no Diário Oficial.

Nos casos de empate proceo
de acordo com os artigos 744 e 755 do
Regulamento Geraf-de C
Pública.

2.7 — A aprovação da concorrência
será feita pelo Sr. Comandante Na-
val de Brasília, em despacho exarada
no próprio processo.

2.8 — Nenhuma propav
de preço será aceita depci..
o primeiro envelope.

2.9 — Não se tomará em cor
cão qualquer oferta de v?:
prevista no Edital de concorreri-
as propostas . que tiverem ap;
oferecimento de uma redução s
proposta mais barat..
os impostos serem computados no
preço oferecido.

2.10 — Nas proposats de f»i'm
to deverá constar a declaração ex-
pressa de subordinação a tudo* quanto
se contém no Regulai: có«i;?o
de Contabilidade Pública e RO Edita!
de chamada de concorrência, devendo
esta declaração, que terá car
forma conti%tual, ser feita logo no
Início da proposta, ficanã
iici&níe pelo não cumprimento das
obrigações ali assumidas a ter cassada
su,a idoneidade, além de outras ^nsv

n<j ojud.tdo regula- -

_ in-
conveniente obter instruções i
co de rnr .> por isso que í da-
sejo da Administração fazer
rern rigor o estatuir
tal Geral.

Comando Naval de B:
Federal em !i de dezei?
— António Cottstantino
pitão-ds-Corveta, (T-
Divisão de Intendência.

Dias 5 e 11-12-61.

MimSTÊRíO DA FAZENDA

Posto Fisca! Aduaneiro
de Bra?'

EDI

Pelo presen;
o proprietário da merca l
cedência estrangeiia ap.
fiscalização aduar.i. :

novembro último, às 03:20 :
Aeroporto desta Capita!, por
da chegada do aviSc de prefixo ,\
PA. da Pan American Airways, pru-
cedente de São Francisco, a, no i
bo de vinte e quatro (24) horas , na
forma do avtt 110 do Regulan-
do Imposto de Consumo, aprcA
pelo Decreto n? 45.422, de 12 ds fe-
vereiro de 1959, apresentar a
cumentaç&o relativa à citada merca-


